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ANEXO IX 

           MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO CELEBRADO 

ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO GOTARDO/MG, 

POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE DESENVOLVIMENTO URBANO E A EMPRESA 

________________________. 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO GOTARDO - MG, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 

CNPJ sob o Nº. 18.602.037/0001-55, com sede nesta cidade,  na Rua Professora Maria Coeli 

Franco, número 13, Bairro Centro, representado legalmente por sua Prefeita Municipal, Denise 

Abadia Pereira Oliveira, brasileira, casada, portador da Carteira de Identidade MG-8.042.021 

PC/MG, inscrita no CPF sob o nº. 787.613.106,97, residente e domiciliada à Rua Lazaro 

Gonçalves, 93 – Mansões do Lago, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 

_________________________________ inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, 

sediada na ___________________________, na cidade de 

__________________________./Estado, neste ato representada por .................................. 

(nome e função na contratada), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, doravante designada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no 

procedimento do  Processo Administrativo Licitatório nº 34/2024  e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e dos Decretos municipais nº 62, 28 de 

março de 2023, e nº 63, 28 de março de 2023 e  demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 015/2024, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL DE VIAS 

DA CIDADE DE SÃO GOTARDO/MG, CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS 

ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO”, nas                                                                                                                                                                                                                 

condições estabelecidas no Termo de Referência.  

1.2. Objeto da contratação: 
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 LOTE: 1 - LOTE 

01 

     

 ITEM  COD. 

ITEM 

DESCRIÇÃO QT

DE 

UNID VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 

1 38943  EXECUÇAO DE SINALIZAÇAO 

HORIZONTAL EM VIAS DA CIDADE - 

EXECUÇAO DE SINALIZAÇAO 

HORIZONTAL DAS VIAS DA CIDADE 

DE SÃO GOTARDO, INCLUINDO 

MATERIAL, EQUIPAMENTOS E MAO 

DE OBRA. 

1 UN   

       

Total LOTE: R$      

       

Total Geral: R$      

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta da Contratada; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1 Condições de execução 

3.1.1.Início da execução do objeto: até 7 (sete) dias da emissão da ordem de serviço; 

 

 
3.2.Local e horário da prestação dos serviços 

3.2.1.Os serviços serão prestados nos endereços mencionados no memorial descritivo. 

 
3.3.Materiais a serem disponibilizados 
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3.3.1.Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os materiais,  

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 

previstas em normas, promovendo sua substituição quando necessário. 

 

 

3.4.Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

3.4.1.O prazo de garantia contratual dos serviços, será de 5 (cinco) anos após o recebimento 

definitivo dos serviços e obras, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 

recebimento definitivo do objeto. A CONTRATADA responderá por sua qualidade e segurança  

nos termos do Código Civil Brasileiro, devendo efetuar a reparação de quaisquer falhas, vícios, 

defeitos ou imperfeições que se apresentem nesse período, independentemente de qualquer 

pagamento do CONTRATANTE. 

 

3.5. RECEBIMENTO DO OBJETO: 

  3.5.1.O serviço será recebido provisoriamente, de forma sumária, juntamente com a nota fiscal 

(ou instrumento de cobrança equivalente) e a nota de empenho, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

   3.5.2.O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

reparado/corrigido no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação do Contratado, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

  3.5.3.O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da correta execução do serviço e consequente aceitação mediante recibo aposto na 

Nota Fiscal respectiva e termo detalhado que comprove o atendimento das exigências  
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  contratuais. 

 3.5.4.O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das  

exigências contratuais. 

3.5.5.No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando- se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

3.5.6.O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins  

do recebimento definitivo. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, exceto na hipótese de 

serviço secundário que não integre a essência do objeto, desde que expressamente autorizada 

pelo Contratante, mantida em qualquer caso a integral responsabilidade do Contratado. 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  

5.1. Valor 

5.1.O custo estimado total da contratação é de R$ 340.650,11 (Trezentos e quarenta mil, 

seiscentos e cinquenta reais e onze centavos),conforme valores apostos na planilha 

ORÇAMENTÁRIA.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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5.2. FORMA DE PAGAMENTO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.2.1. O faturamento será mensal e deverá ser entregue para atestamento, no início do mês 

subsequente à prestação do serviço na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano. 

5.2.2.O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados do adimplemento, pela 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano. 

5.2.3.Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar a prestação do serviço 

realizada e o período da execução. 

5.2.4.O Contratado deverá emitir a Nota Fiscal conforme legislação vigente. 

5.2.5.Havendo irregularidades na emissão da nota fiscal, o prazo para pagamento será contado 

a partir de sua representação devidamente regularizada. 

5.2.6.O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou eletrônica, 

ou ainda por transferência eletrônica via sistema de internet banking, com assinaturas legais 

físicas ou eletrônicas dos titulares das contas bancárias. 

5.2.7.A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal ou 

equivalente observando os percentuais estabelecidos no ANEXO I da IN RFB Nº 1234 de 2012 

de acordo com o artigo 1º, §1º do Decreto Municipal 63, de 2023 e Portaria SMFA nº 11/2023 

c/c §5º, artigo 2º da IN RFB Nº 1234. 

5.2.8.As empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em alguma hipótese 

de isenção ou não incidência DEVERÃO informar essa condição expressamente nos 

documentos fiscais, de acordo com o artigo 1º, §3º do Decreto Municipal 63, de 2023 c/c artigo 

4º da IN RFB Nº 1234. 

 

CLÁUSULA SEXTA – VISTORIA  

6.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é facultativa, porém importante para 

o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 

  assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 

servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 07:30 horas às 11:00 horas. 

6.2.Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia. 

6.3.Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido  



 

 

 

 

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

6.4.Os documentos que comprovam a responsabilidade sobre a empresa poderão ser por 

documento que comprove a sua qualificação (Registro no CREA ou CAU), vínculo (Registro 

na Carteira de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviços), ou, contrato social quando se 

tratar de sócio da empresa em cópia autenticada. 

6.5.A finalidade da visita técnica em uma licitação é comprovar que todos os licitantes tiveram 

conhecimento integral do objeto licitado, propiciando a eles o exame e a conferência prévia 

6.6.Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação. 

6.7.A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação do 

serviço, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

7.1.1. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART’s 

referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n.º 6496/77. 

7.1.2.Obter junto à Prefeitura Municipal o alvará de construção, na forma das disposições em 

vigor. 

7.1.3.Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à 

legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos 

serviços e obras objeto do contrato. 

7.1.4.Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os 

seguros exigidos em lei e no Edital, na condição de única e responsável por acidentes e danos 

que eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou indiretamente envolvidas nos 

serviços e obras objeto do contrato. 

7.1.5.Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou 

que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o Recebimento Definitivo dos serviços e 

obras. 

7.1.6.Executar os serviços em conformidade com desenhos, memoriais, especificações e demais 

elementos de projeto, bem como com as informações e instruções contidas no Edital. 



 

 

 

 

7.1.7.Todos os elementos de projeto deverão ser minuciosamente estudados pela Contratada, 

antes e durante a execução dos serviços e obras, devendo informar à Fiscalização sobre qualquer 

eventual incoerência, falha ou omissão que for constatada. 

7.1.8.Nenhum trabalho adicional ou modificação do projeto fornecido pelo Contratante será 

efetivado pela Contratada sem a prévia e expressa autorização da Fiscalização, respeitadas todas 

as disposições e condições estabelecidas no contrato. 

7.1.9. Os projetos de fabricação e montagem de componentes, instalações e equipamentos, 

elaborados com base no projeto fornecido pelo Contratante, como os de estruturas metálicas, 

caixilhos, elevadores, instalações elétricas, hidráulicas, mecânicas e de utilidades, deverão ser 

previamente submetidos à aprovação da Fiscalização. 

7.1.10.Antes do início dos trabalhos, a Contratada deverá apresentar à Fiscalização as medidas 

de segurança a serem adotadas durante a execução dos serviços e obras, em atendimento aos 

princípios e disposições da NR 18 - Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da 

Construção. 

7.1.11.O transporte interno e externo do pessoal e dos insumos até o local dos serviços será de 

inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

7.1.12. A Contratada deverá fornecer aos funcionários todos os equipamentos de proteção 

individual exigidos pela NR 6 - Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como: 

capacetes e óculos especiais de segurança, protetores faciais, luvas e mangas de proteção, botas 

de borracha e cintos de segurança, de conformidade com a natureza dos serviços e obras em 

execução. 

7.1.13.A Contratada deverá manter organizadas, limpas e em bom estado de higiene as 

instalações do canteiro de serviço, especialmente as vias de circulação, passagens e escadarias, 

refeitórios e alojamentos, coletando e removendo regularmente as sobras de materiais, entulhos 

e detritos em geral. 

7.1.14.A Contratada deverá estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o 

trânsito de pessoas e a circulação de materiais, obstruir portas e saídas de emergência e impedir 

o acesso de equipamentos de combate a incêndio. 

7.1.15.Manter no canteiro de serviço equipamentos de proteção contra incêndio e brigada de 

combate a incêndio, na forma das disposições em vigor. 

7.1.16.Comunicar à Fiscalização e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade competente, da 

maneira mais detalhada possível, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante a 

execução dos serviços e obras, inclusive princípios de incêndio. 

 

 



 

 

 

7.1.17.Manter no canteiro de serviço medicamentos básicos e pessoal orientado para os 

primeiros socorros nos acidentes que ocorram durante a execução dos trabalhos, nos termos da 

NR 18. 

7.1.18.Manter vigias que controlem a entrada e saída de materiais, máquinas, equipamentos e 

pessoas, bem como manter a ordem e disciplina em todas as dependências do canteiro de 

serviço. 

7.1.19.Realizar inspeções periódicas no canteiro de serviço, a fim de verificar o cumprimento 

das medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos equipamentos de 

proteção individual e dos dispositivos de proteção de máquinas e ferramentas que ofereçam 

riscos aos trabalhadores, bem como a observância das demais condições estabelecidas pelas 

normas de segurança e saúde no trabalho. 

7.1.20. Providenciar para que os materiais, mão-de-obra e demais suprimentos estejam em 

tempo hábil nos locais de execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no 

cronograma e plano de execução das obras. 

7.1.21. Comunicar imediatamente à Fiscalização qualquer ocorrência de fato anormal ou 

extraordinário que ocorra no local dos trabalhos. 

7.1.22. Deverá evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de veículos na 

vizinhança do local dos serviços e obras, programando adequadamente as atividades executivas. 

7.1.23. É obrigatório elaborar e acompanhar os relatórios periódicos de execução dos serviços e 

obras, bem como fazer acompanhamentos no diário de obras, os quais devem ser atualizados 

diariamente. 

7.1.24.A CONTRATADA deverá retirar até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo dos 

serviços e obras, todo pessoal, máquinas, equipamentos, materiais, e instalações provisórias do 

local dos trabalhos, deixando todas as áreas do canteiro de serviço limpas e livres de entulhos e 

detritos de qualquer natureza. 

7.1.25.Desde que prevista no projeto, a CONTRATADA submeterá previamente à aprovação da 

Fiscalização toda e qualquer alternativa de aplicação de materiais, serviços e equipamentos a ser 

considerada na execução dos serviços e obras objeto do contrato, devendo comprovar 

rigorosamente a sua equivalência, de conformidade com os requisitos e condições estabelecidas 

neste contrato. 

7.1.26.Será de responsabilidade da CONTRATADA a vigilância e proteção de todos os 

materiais e equipamentos no local dos serviços. 

7.1.27.Correrão por conta da CONTRATADA, desde o início das obras até o encerramento do 

contrato, as despesas do canteiro de obras referente a água, energia, telefone, taxas, impostos e 

quaisquer outros que sobre as obras, com apresentação obrigatória para controle da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GOTARDO, os comprovantes dos pagamentos 

efetuados. 



 

 

7.1.28.É de responsabilidade da CONTRATADA as despesas com os acessos necessários para 

permitir a chegada dos equipamentos e materiais no local de execução das obras. 

7.1.29.A CONTRATADA será responsável, na forma da lei, por quaisquer danos ou prejuízos 

provenientes de vícios e/ou defeitos na execução dos serviços contratados causados à 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GOTARDO ou a terceiros. 

7.1.30.Correrão por conta da CONTRATADA às despesas que tiverem de ser feitas, por ela ou 

pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GOTARDO, para reparação desses danos ou 

prejuízos. 

7.1.31.Não serão indenizados os prejuízos que possam advir de erro ou qualquer equívoco de 

sua proposta ou administração. 

7.1.32.Garantir que a prestação de serviços seja realizada por profissionais qualificados. 

7.1.33.Durante 5 (cinco) anos após o Recebimento Definitivo dos serviços e obras, a 

CONTRATADA responderá por sua qualidade e segurança nos termos do Código Civil 

Brasileiro, devendo efetuar a reparação de quaisquer falhas, vícios, defeitos ou imperfeições que 

se apresentem nesse período, independentemente de qualquer pagamento do CONTRATANTE. 

7.1.34.A presença da FISCALIZAÇÃO durante a execução dos serviços e obras, quaisquer que 

sejam os atos praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou 

corresponsabilidade com a CONTRATADA, que responderá única e integralmente pela 

execução dos serviços, inclusive pelos serviços executados por suas subcontratadas, na forma da 

legislação em vigor. 

7.1.35. Se a CONTRATADA recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, 

vícios, defeitos ou imperfeições apontadas, poderá o CONTRATANTE efetuar os reparos e 

substituições necessárias, seja por meios próprios ou de terceiros, transformando-se os custos 

decorrentes, independentemente do seu montante, em dívida líquida e certa da CONTRATADA. 

7.1.36.A CONTRATADA responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danos 

causados em bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e 

atos praticados por seus funcionários e prepostos, fornecedores e subcontratadas, bem como 

originados de infrações ou inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas 

oficiais em vigor, devendo indenizar o CONTRATANTE por quaisquer pagamentos que seja 

obrigado a fazer a esse título, incluindo multas, correções monetárias e acréscimos de mora. 

 

7.2.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.2.1. Fornecer à Contratada em tempo hábil, todos os projetos executivos que compõem o 

objeto do contrato, de conformidade com as disposições do Edital. 

7.2.2.Emitir, por meio do Setor responsável, a Ordem de Serviço; 

7.2.3.Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos  



 

 

 

funcionários da CONTRATADA, em relação aos serviços, objeto do Contrato; 

7.2.4.Proporcionar acesso e movimentação do pessoal da CONTRATADA às suas instalações; 

7.2.5.Receber, autorizar, conferir e fiscalizar o objeto da licitação através do Engenheiro de 

fiscalização, para acompanhamento e vistoria dos serviços prestados. 

7.2.6.Realizar inspeções periódicas no canteiro de obras, a fim de verificar o cumprimento das 

medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos equipamentos de 

proteção individual e dos dispositivos de proteção de máquinas e ferramentas que ofereçam 

riscos aos trabalhadores, bem como a observância das demais condições estabelecidas pelas 

normas de segurança e saúde no trabalho. 

7.2.7.Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do engenheiro de 

fiscalização. 

7.2.8.Efetuar o pagamento à Contratada no prazo e forma fixados neste contrato, após a entrega 

da Nota Fiscal, devidamente quitada, de conformidade com as autorizações expedidas pelo 

Setor de Compras. 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

8.1. A Contratada obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, 

dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou 

da operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/209/2018, suas alterações e 

regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no presente instrumento 

contratual. 

8.2. A Contratada obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes 

visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados 

pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso a fim de evitar acessos não autorizados, 

acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, 

comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não previstos. 

8.3. A Contratada deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou 

prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento 

da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e 

sigilo. 



 

 

 

8.4. A Contratada não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a que 

tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

8.5. A Contratada não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização 

escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso em razão do 

cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

8.5.1 A Contratada obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de dados 

estritamente necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros durante o 

cumprimento do objeto descrito neste instrumento contratual. 

8.6. A Contratada fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias que 

contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a 

execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da data da ocorrência de qualquer uma das hipóteses de extinção do contrato, restando 

autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas. 

8.6.1. À Contratada não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados pessoais 

e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste 

instrumento contratual. 

8.6.1.1. A Contratada deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em 

razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja necessidade de 

realizar seu tratamento. 

8.7. A Contratada deverá notificar, imediatamente, a Contratante no caso de vazamento, perda 

parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

8.7.1. A notificação não eximirá a Contratada das obrigações e/ou sanções que possam incidir 

em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

8.7.2. A Contratada que descumprir nos termos da Lei nº 13.709/2018 suas alterações e 

regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no presente 

instrumento contratual fica obrigado a assumir total responsabilidade e ao ressarcimento por 

todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade 

competente. 
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8.8. A Contratada fica obrigada a manter preposto para comunicação com Contratante para 

os assuntos pertinentes à Lei nº 13.709/2018 suas alterações e regulamentações posteriores. 

8.9. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente 

cláusula, permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a Contratada e a 

Contratante, bem como, entre a Contratada e os seus colaboradores, subcontratados, 

consultores e/ou prestadores de serviços sob pena das sanções previstas na Lei nº 

13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, salvo decisão judicial 

contrária. 

8.10. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará a 

Contratada a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, consequente, 

sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais. 

 

CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE CONTRATAÇÃO 

9.1. Será exigida da adjudicatária, previamente à assinatura do contrato, a garantia da 

contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 no percentual de 

5% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato. 

9.2. A caução em dinheiro só será devolvida após o cumprimento total das obrigações 

contratuais. 

9.3. A cobertura do seguro-garantia vigorará até a extinção das obrigações do tomador, 

devendo este efetuar o pagamento do respectivo prêmio, por todo o período da garantia, 

independentemente do prazo de vigência indicado na apólice. 

9.4. A garantia na forma de Fiança Bancária terá sua vigência até o cumprimento total das 

obrigações contratuais.   

9.5. O Município de São Gotardo/MG poderá utilizar, total ou parcialmente, da garantia 

exigida para se ressarcir de multas estabelecidas neste contrato. 

9.6. O valor da garantia poderá ser utilizado total ou parcialmente para o pagamento de 

qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, obrigando-se a Contratada a fazer a 

respectiva reposição no prazo máximo e improrrogável de no mínimo 15 dias úteis, contado 

da data em que for notificada. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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9.7. A garantia somente será liberada ou restituída após a execução de todas as obrigações 

contratuais e desde que não haja no plano administrativo, pendência de qualquer 

reclamação a elas relativas. 

9.8. Havendo necessidade de alteração da garantia, a CONTRATADA deverá efetuar a 

pertinente adequação, no prazo estabelecido pela CONTRATANTE, sob pena de aplicação 

das sanções administrativas pertinentes. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a 

inadimplência do Contratado, sujeitando-o às penalidades previstas no Decreto Municipal 

nº 63, de 2023, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e criminal. 

10.2. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a 

inadimplência da Contratada, ficando o mesmo, garantido o contraditório e a ampla defesa, 

sujeitam às seguintes penalidades: 

10.2.1. Advertência; 

10.2.2. Multa de 2 % (dois por cento) do valor contratado, por dia de atraso na entrega do 

objeto. 

10.2.3. Multa de 10% (dez por cento) por inexecução parcial do ajuste a qual incidirá sobre 

o valor da parcela dos serviços não realizados. 

10.2.4. Multa de 20% (vinte por cento) por inexecução total do ajuste a qual incidirá sobre 

o valor da parcela dos serviços não realizados. 

10.2.5. Multa de 10% (dez por cento) sobre o ofertado pela licitante vencedora do objeto da 

licitação, quando sem justificativa aceita pela Administração, a adjudicatária não assinar o 

contrato ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem prejuízo da 

aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura 

Municipal de São Gotardo. 
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10.2.6. Multa de 1% (um por cento) por descumprimento de quaisquer das obrigações 

decorrentes do ajuste, que não estejam previstas nos subitens acima, a qual incidirá sobre o 

valor do contrato. 

10.2.7. Suspensão temporária de participação em licitação com o Município de São 

Gotardo pelo prazo de 03 (três) anos; 

10.2.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

além do encaminhamento ao Ministério Público para aplicação das sanções criminais 

previstas na Lei 14.133/2021, salvo superveniência comprovada de motivo de força maior; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.111/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.1.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 

11.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

11.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a Contratada mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade Contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 

14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1. As despesas decorrentes do presente procedimento serão acobertadas pela (s) seguinte 

(s) dotação (ções) orçamentária(s): 

Ficha: 506 

Fontes: 1708, 2708, 1500; Contas: 16475-5 Banco do Brasil e 71046-6 Banco Caixa. 

12.2.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante  apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CASOS OMISSOS  

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis, Decretos 

municipais  nº 62, de 28 de março de 2023 e 63, de 28 de março de 2023, e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2 A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

a. Fica vedada qualquer alteração qualitativa ou quantitativa dos contratos, que 

implique custos adicionais, ou alteração conceitual dos projetos. 

b. Incluem-se na vedação a repactuação/revisão de preços. 

c. Não constitui alteração contratual vedada o reajuste de preços previsto 

contratualmente. 

d. Excetuam-se da regra o ato autorizativo exarado, prévia e expressamente pelo titular 

da Secretaria ou da Entidade em cuja dotação orçamentária a despesa ocorrerá, em processo 

próprio, com a justificativa da imprescindibilidade da alteração contratual para se atingir o 

interesse público. 
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14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO  

16.1 O foro da justiça estadual na comarca de São Gotardo/MG é o competente para dirimir 

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 

SÃO GOTARDO ,  .......... de.......................................... de 2024 

 

DENISE ABADIA PEREIRA OLIVEIRA 

Prefeita Municipal de São Gotardo – MG 

Contratante 

 

CÉSAR JOSÉ BARBOSA 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 

 

________________________________________________ 

Nome do representante legal da Contratada 

Razão social da Contratada 
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